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“quando manifestamente inadmissível ou infundado o agravo,
o tribunal condenará o agravante a pagar ao agravado multa
entre um e dez por cento do valor corrigido da causa, ficando
a interposição de qualquer outro recurso condicionada ao
depósito do respectivo valor”.
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critério de avaliação da instituição de ensino, por conta
unicamente de tal aferição, que, como foi dito, não traz
qualquer benefício ou sanção ao candidato que o presta”.
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Relatora para acórdão: Des. Fed. JULIETA LÍDIA LUNZ

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL - LIMINAR QUE AFASTOU AS ALTERAÇÕES DAS ALÍQUOTAS
DA LEI Nº 9715/98 E 9718/98.

I - A questão diz respeito à observância dos requisitos constitucionais da Lei Complementar 070/91 e das
Leis Ordinárias 9718/98 e 9715/98 quanto ao PIS/PASEP e COFINS, no que diz respeito à base de cálculo
e às alíquotas, princípio da capacidade contributiva, princípio da anterioridade e legalidade das exações.
II - O conceito de faturamento expresso no artigo 195, inciso I, da Constituição Federal se equipara ao
conceito de receita bruta, tal como definida na Lei Complementar 70/91. Deve a receita bruta ou
faturamento ser entendida como produto de todas as vendas de mercadorias e serviços, e não apenas
das vendas acompanhadas de fatura. Ou seja, faturamento e receita bruta são coisas idênticas quando
se entende como receita bruta o produto de todas as vendas de mercadorias e serviços.
III - A Lei nº 9.718/98, em seu art. 3, § 1º, prevê a incidência da COFINS sobre todas as receitas da
empresa, quer tenham elas, quer não, relação com a venda de mercadorias e serviços.
IV - A Emenda Constitucional 020/98 inclui na base de cálculo da COFINS a receita, vocábulo abrangente
do faturamento e das demais operações efetuadas pela empresa e que tenham reflexos positivos em
seu movimento de caixa. O faturamento dessa forma seria a espécie do gênero receita no qual se
contém toda e qualquer movimentação financeira da empresa.
V - Após a EC 020/98, tanto a COFINS quanto o PIS e o PASEP têm novo perfil, posto que sua abrangência
é mais voltada à realidade dos meios de comercialização de produtos e serviços, os quais nem sempre
se sujeitam às tradicionais faturas.
VI - Já no que diz respeito ao PIS/PASEP, foi instituído pela Lei Complementar 07/70 e expressamente
recepcionado pela Constituição Federal, cujo art. 239 não deixa qualquer dúvida.
VII - É forçoso reconhecer que a matéria pertinente ao PIS, inicialmente tratada em lei complementar,
passou a receber tratamento através de lei ordinária, a que se refere o art. 239 da CF/98 como lei
complementar.
VIII - A natureza da lei ordinária com a só expressão numérica absoluta do “quorum” da Casa Legislativa
que caracteriza a complementar, não afasta a legalidade da exação cuja alíquota vem expressa em lei
ordinária, como ocorre com as Leis nºs 9718/98 e 9715/98.
IX - Apreciada a questão quanto à alteração das alíquotas, fato é que a Emenda Constitucional 20/98
vem lastreada em reiteradas afirmações da Suprema Corte quanto à equiparação dos conceitos de
faturamento e receita operacional bruta.
X - A propósito da alteração da alíquota da Medida Provisória nº 1.212 convolada na Lei nº 9.715/98, o
E. Supremo Tribunal Federal, através da Adin nº 1417/DF, concluiu pela ocorrência da mitigada
inconstitucionalidade de seu art. 18, por infração ao art. 195, § 6º, da Constituição Federal.

POR MAIORIA, FOI REJEITADA A ARGÜIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE.
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“Observa o Ministério Público Federal que ‘receita bruta
operacional é espécie do gênero receita bruta’. Tal como o
faturamento compreende o ingresso financeiro relacionado
tão-somente ao objeto social da empresa, não se estendendo,
v.g., aos ganhos auferidos no mercado financeiro, como dá
margem a entender a disposição da lei ordinária questionada,
ocorrendo assim, digo eu, ampliação da base original do PIS

e entra em contradição com o conceito de faturamento que
já estava albergado pelo art. 239 anterior e definido pela
nova lei complementar nº 0040. A Lei nº 9.718 ampliou o
conceito de faturamento igualando-o a receita que são coisas
completamente distintas.”
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“No que pertine à base de cálculo ou o faturamento
das empresas, há de se esclarecer que a delimitação da
extensão do conceito de ‘faturamento’ adotado na
Constituição Federal e nas Leis nº 9.718/98 e 9.715/98,
abrange a totalidade das receitas auferidas pela pessoa
jurídica. Sendo irrelevante o tipo de atividade por ela
exercida e a classificação contábil adotada para as receitas.

O Supremo Tribunal Federal, em vários julgados, vem
afirmando que o conceito de faturamento expresso no artigo
195, inciso I, da Constituição Federal se equipara ao  conceito
de receita bruta, tal como definida na Lei Complementar 70/
91. Deve a receita bruta ou faturamento ser entendida como
o produto de todas as vendas de mercadorias e serviços, e
não apenas das vendas acompanhadas de fatura. Ou seja,
faturamento e receita bruta são coisas idênticas quando se
entende como receita bruta o produto de todas as vendas de
mercadorias e serviços.”
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���Ação Rescisória
Processo: 2001.02.01.030368-6  - Publ. no DJ de 24/06/2002, pág. 109
Relator: Desembargador Federal NEY FONSECA

PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO RESCISÓRIA – VIOLAÇÃO DE LITERAL DISPOSIÇÃO DE LEI –
CORREÇÃO MONETÁRIA DE CONTAS VINCULADAS DO FGTS – DESCABIMENTO –
PRECEDENTES.
I – Descabe ação rescisória em casos de interpretação controvertida de lei ou de norma
constitucional, exceto se a sentença rescindenda tenha tomado por base dispositivo legal julgado,
posteriormente, inconstitucional.
II – Consoante precedente do STJ, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso
Extraordinário nº 226.855-RS, não examinou a constitucionalidade de qualquer dispositivo legal
aplicável à correção monetária de saldos de contas vinculadas ao FGTS, mas a pretensão de
alguns fundistas baseado no art. 5º, XXXVI, com ênfase no direito adquirido.
III – Como já decidido por este Colegiado, é aplicável na hipótese a Súmula 343/STF.
IV – Ação rescisória não conhecida.
POR UNANIMIDADE, A SEÇÃO NÃO CONHECEU O PEDIDO.
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“Trata-se de recurso de embargos infringentes,

interposto  com vistas a reformar o v. acórdão prolatado
pela Terceira Turma deste Tribunal, nos autos da ação
cautelar movida por CARIOCA INDÚSTRIA QUÍMICA
LTDA em face do INSTITUTO NACIONAL DA
PROPRIEDADE INDUSTRIAL - INPI que, por maioria,
negou provimento ao recurso de apelação, confirmando
sentença que determinou o cancelamento da distribuição e
extinguiu o processo sem julgamento de mérito, com
fundamento no art. 257 c/c art. 267, IV, ambos do Código
de Processo Civil.

Sustenta a embargante, na esteira do voto divergente
proferido pelo Excelentíssimo Desembargador Federal, Dr.
FRANCISCO PIZZOLANTE, que, de acordo com o disposto
no §1º, do art. 267, do CPC,  não deveria ter sido penalizada
com a extinção do feito sem antes ter sido intimada para
suprir eventual omissão.
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“CARIOCA INDÚSTRIA QUÍMICA LTDA, ora embargante,
ajuizou demanda cautelar em face do Instituto Nacional da
Propriedade Industrial - INPI, tendo o processo sido extinto,
sem julgamento do mérito, por não ter a demandante
efetivado o necessário preparo no prazo legal. Na apelação
interposta, julgada pela Colenda 3ª Turma desta Corte,
restou vencedora a tese de que ‘efetuado o pagamento das
custas iniciais fora do prazo legal de 30 dias, previsto no
art. 10, I, da Lei nº 6.032/74, impõe-se o cancelamento da
distribuição do feito, nos termos do art. 257, do CPC,
independentemente de intimação, visto ser o dies a quo do
conhecimento da parte.’

Não é este, contudo, o posicionamento majoritário do
Egrégio Superior Tribunal de Justiça que, em reiteradas
decisões, tem salientado a importância de se garantir à parte
faltosa a prévia e expressa cientificação das consequências
de sua conduta, como atestam os seguintes arestos:

‘PROCESSUAL CIVIL. CUSTAS. COMPLEMENTAÇÃO.
INTIMAÇÃO PESSOAL.

NECESSIDADE. CPC, ARTS. 257 E 267, § 1º.

I. Na hipótese de complementação das custas
iniciais do processo, o qual, inclusive, já se achava
em etapa avançada de andamento, a intimação da
parte deve ser pessoal para efeito de aplicação da
regra do art. 257 do CPC, nos termos do art. 267,
parágrafo 1o, do mesmo Código. Precedentes.

II. Recurso conhecido e provido.’

(REsp nº 72376/SP, DJ: 09/10/2000, pg: 00149,
Relator Min. ALDIR PASSARINHO JUNIOR,

	����������&����“não cabe ação rescisória por ofensa à literal
disposição de lei, quando a decisão rescindenda se tiver
baseado em texto legal de interpretação controvertida”.�5��
�		�� 
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“Superada a preliminar, o meu voto é pela improcedência
da ação, visto que o acórdão rescindendo teve por fundamento
o princípio constitucional da irredutibilidade dos salários,
inserta no art. 7o, VI ,da Constituição Federal, e não como
argumenta a autora, a garantia do direito adquirido insculpida
no art. 5o, XXXVI, da Constituição Federal.

Desse modo, a autora não apresentou razões aptas a
demonstrar que o acórdão rescindendo violentou literal
dispositivo de lei. Por outro lado, o julgamento pelo STF
do RE nº 226.855, por ter se limitado ao exame da tese de
direito adquirido não produz qualquer efeito no presente
julgado que baseou-se em princípio diverso.

Ademais, a questão relativa a aplicação do índice
expurgado pela legislação que implantou o Plano Bresser
estava pacificado nos Tribunais no sentido contrário à
pretensão da autora. Nessas circunstâncias, obviamente,
não se pode acolher o pleito rescisório fundado em violação
de disposição literal de lei.

Julgo improcedente o pedido e condeno a autora ao
pagamento de honorários ao advogado do réu equivalente
a 10% do valor da causa.”
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Embargos Infringentes em Apelação Cível
Processo: 96.02.24453-4   Publ. no DJ de 21/02/2002, pág. 228
Relator: Desembargador Federal PAULO ESPIRITO SANTO.

PROCESSUAL CIVIL. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO PELA AUSÊNCIA DO
RECOLHIMENTO DE CUSTAS. NECESSIDADE DE PRÉVIA INTIMAÇÃO. ARTS. 257 E 267, § 1º, DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
- O não atendimento à determinação judicial, com a conseqüente paralisação do processo, somente acarretará
a extinção do processo sem julgamento do mérito se cumprida a exigência contida no § 1º, do art. 267, do
CPC, no sentido da intimação pessoal da autora.
- Importância de se garantir à parte faltosa a prévia e expressa cientificação das conseqüências de sua
conduta, como vem decidindo o Egrégio Superior Tribunal de Justiça.

- Embargos infringentes providos.

POR MAIORIA, FORAM PROVIDOS OS EMBARGOS.
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data da decisão 17/08/2000, Orgão Julgador:
QUARTA TURMA).

‘PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À
EXECUÇÃO. CUSTAS INICIAIS. AUSÊNCIA.
NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO
AUTOR. ARTIGOS 257 E 267, § 1º, DO CÓDIGO
DE PROCESSO CIVIL.

- O cancelamento da distribuição, normatizado no
artigo 257 do Código de Processo Civil, depende
da inércia da parte após pessoalmente intimada nos
termos do § 1º do artigo 267 do mesmo diploma
legal.

- Recurso conhecido e provido.’

(REsp nº122873/GO, DJ de 14/06/99,  pg:00196,
Relator Min. CESAR ASFOR ROCHA,data da
decisão: 20/04/99, Órgão Julgador: QUARTA
TURMA).

‘PROCESSUAL CIVIL. CUSTAS. PRAZO PARA O
PREPARO. NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO
PRÉVIA. CPC, ARTIGO 257.

1. A extinção do processo, sem julgamento de
mérito, por falta de preparo tempestivo, à vista de
cogente disposição legal, depende de prévia
intimação da parte interessada para suprir a falta
(arts. 234, 257 e  267, § 1º, CPC).

2. Precedentes jurisprudenciais.

3. Recurso improvido.’

(REsp nº 113880/BA,DJ de 18/12/98, pg:00291,
Relator(a) Min. MILTON LUIZ PEREIRA, data da
decisão: 06/10/98, Órgão Julgador: PRIMEIRA
TURMA)

Assim, o não atendimento à determinação judicial, com
a conseqüente paralisação do processo, somente acarretará
a extinção do processo sem julgamento do mérito se
cumprida a exigência contida no §1º, do art. 267, do CPC,
no sentido da intimação pessoal do autor.  Tal procedimento
não foi observado na espécie.

Diante do exposto, dou provimento aos embargos
infringentes, para anular a r. sentença recorrida,

determinando o retorno dos autos à Vara de origem para
prosseguimento do feito.”
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Apelação Cível
Processo: 1999.02.01.061666-7 – Publ. no DJ 9/07/2002, pág.  46
Relator: Juiz Federal Convocado LUIZ PAULO DA SILVA ARAÚJO FILHO

ADMINISTRATIVO - OAB - BUSCA E APREENSÃO DA CARTEIRA PROFISSIONAL.

Prevendo o art. 74 da Lei n.º 8.906/94 que “o Conselho Seccional pode adotar as medidas administrativas
e judiciais pertinentes, objetivando a que o profissional suspenso ou excluído de suas funções devolva
os documentos de identificação”, deve ser reformada a sentença que julgou improcedente a busca e
apreensão da carteira profissional por falta de amparo legal.

POR UNANIMIDADE, FOI DADO PROVIMENTO AO RECURSO.
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“Prevendo o art. 74 da Lei n.º 8.906/94 que “o Conselho
Seccional pode adotar as medidas administrativas e judiciais
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pertinentes, objetivando a que o profissional suspenso ou
excluído de suas funções, devolva os documentos de
identificação”, deve ser reformada a sentença que julgou
improcedente a busca e apreensão da carteira profissional
por falta de amparo legal.

1 - Ora, o art 74 da Lei n.º 8.906/94, a qual revogou a Lei
n.º 4.251/63, prevê que “o Conselho Seccional pode adotar
as medidas administrativas e judiciais pertinentes, objetivando
a que o profissional suspenso ou excluído devolva os
documentos de identificação”. Dessa forma, como bem
salientado pelo Ministério Público Federal, “não falta
embasamento legal ao pedido formulado na inicial. O
conteúdo do dispositivo transcrito é claro e a medida se impõe,
inclusive, como forma de impedir que o advogado, cujo
registro foi cassado, exerça a profissão de forma indevida.”

2 - E não poderia ser de outra forma, pois tendo o
Apelado infringido os dispositivos da lei que rege sua

profissão, o mesmo deve arcar com a conseqüência de seus
atos, de forma que não venha mais a cometê-los.

3 - Cumpre, ainda, ressaltar que o Apelado não pode
alegar, de forma a impedir o recolhimento de sua carteira, o
desconhecimento do procedimento administrativo que resultou
na anulação de sua inscrição nos quadros da OAB, tendo em
vista que às fls. 40 dos autos tem-se a cópia da correspondência
que lhe foi enviada intimando-o para apresentar sua defesa,
evidenciando, assim, a oportunidade que lhe foi dada para
exercer seu direito ao contraditório e à ampla defesa.

4 - Ante o exposto, dou provimento  à apelação, para
condenar o apelado a entregar sua carteira profissional de
advogado.”

"����� �� �		������ �����
*���	� �
���	� ��� ��G����
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��L� �� .@� =O$9�$<K=;O�;� ��� ������ X!)� ��
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��� ����
Apelação Cível
Processo:  98.02.21970-3 – Publ. no DJ de 03/10/2000, pág.  69
Relator: Desembargador Federal SERGIO FELTRIN CORRÊA

MILITAR ANISTIADO. DESINCORPORAÇÃO POR MOTIVO POLÍTICO. PROMOÇÃO POR MERECIMENTO.
IMPOSSIBILIDADE, CÔMPUTO DE TEMPO DE SERVIÇO DANOS MORAIS DESCABIMENTO.

- Ainda que o autor tivesse permanecido na ativa, com folha funcional impecável, não teria direito líquido
e certo a ser promovido ao almejado posto de coronel, ao qual se chega não só pelo critério meramente
objetivo, mas também pelo critério do merecimento, vale dizer, trata-se de mera expectativa de direito
(art. 11,b, da Lei nº 5.821/72).
- O texto constitucional sob cuja égide a ação foi proposta (art 8º, ADCT) não dispensa o preenchimento
de requisitos legais, assegurando unicamente as promoções ordinárias, pelo critérios de antigüidade,
não abrangendo aquelas por escolha, merecimento, ou decorrentes de efetiva realização de curso, de
acordo com entendimento já pacificado pelo STF.
- Ao ser transferido par a reserva remumerada o autor teve computados, para fins de proventos de
inatividade, 35 anos, 11meses e 16 dias de serviço, devendo-lhe reconhecido este mesmo tempo quando,
por força da EC nº 26/85, foi posteriormente promovido ao posto de tenente-coronel.
- A responsabilidade civil da União se dá em razão da prática de ato ilícito. ainda que o autor tenha sido
absolvido das acusações que lhe foram imputadas, não tem direito a indenização por danos morais, eis
que o ato de sua reforma não foi ilícito pois podia ser imotivado, de acordo com os Atos Institucionais
então em vigor.
- Apelação da União e remessa parcialmente providas. Apelação do autor improvida. Sentença reformada
para julgar improcedentes os pedidos de promoção e percebimento de proventos referentes ao posto de
General de Divisão, reconhecimento, todavia, o direito adquirido ao cômputo de 35 anos, 11 meses e 16
dias de tempo de serviço.

POR UNANIMIDADE, NEGADO PROVIMENTO À APELAÇÃO DO AUTOR E PROVIDAS PARCIALMENTE
A APELAÇÃO DA UNIÃO E A REMESSA NECESSÁRIA
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“As demissões do serviço público não se inserem no amplo
quadro de responsabilidade pelo risco administrativo do Estado,
mas sim no campo mais restrito das normas estatutárias. Se a
norma revolucionária então vigorante suspendia direitos e
garantias individuais, então o ato que reformou o Autor foi
lícito, nada importando se causou ou não prejuízo ao militar. E
sendo lícito, não há por que pedir reparação.

O fato de ter sido Autor absolvido das acusações que
lhe foram imputadas não faz nenhuma diferença na
determinação da licitude ou ilicitude do ato de reforma, eis
que este podia ser imotivado, de acordo com os esdrúxulos
permissivos legais então vigentes. O Autor poderia ter sido
cassado mesmo que nenhuma acusação formal lhe tivesse
sido imputada pela justiça militar, pois os militares tinham
esta prerrogativa em razão de Atos Institucionais então em
vigor, que previam a suspensão das garantias individuais e
a demissão ou dispensa de servidores públicos mediante
simples investigação sumária.”

/��� '�
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*���� ��G����� �		����A���� �����
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��� ����
Recurso Criminal
Processo: 2001.02.01.035762-2 – Publ. no DJ de 16/05/2002, pág. 256
Relator: Desembargador Federal FREDERICO GUEIROS

PROCESSUAL PENAL – ART 168, “A”, DO CP - REJEIÇÃO DA DENÚNCIA – OPÇÃO PELO REFIS – FALTA
DE PAGAMENTO DAS PRESTAÇÕES – INOCORRÊNCIA DE SUSPENSÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA 1.

Embora o tratamento penal dos crimes tributários tenha antes a finalidade de arrecadar do que a de
coibir desvios de conduta penalmente relevantes, ele é fruto de uma política criminal adotada de forma
consciente pelo Poder Legislativo, muitas vezes por iniciativa do Poder Executivo. Descabe, portanto,
ao intérprete negar aplicação ao art. 15 da Lei nº 9.964/2000.
2. A suspensão da pretensão punitiva nos casos de inclusão no REFIS é benéfica porque, ao fim do
parcelamento, possibilita a extinção da punibilidade, sendo, pois, disposição válida e eficaz.
3. A interpretação finalística do art. 15 da Lei nº 9.964/2000 não admite a suspensão à empresa que faz
a opção pelo REFIS anteriormente ao recebimento da denúncia, mas não paga as prestações do
parcelamento dos débitos incluídos no programa. Não é o ato formal de opção que suspende a pretensão
punitiva do Estado, mas a opção verdadeira, que impõe o pagamento das prestações.

POR UNANIMIDADE, PROVIDO O RECURSO EM SENTIDO ESTRITO.
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“A questão centra-se na possibilidade da suspensão

da pretensão punitiva do Estado nos termos do art. 15,

da Lei nº 9.964/2000.

Dispõe o art. 15 e seu parágrafo 1o, da Lei nº 9.964,

de 10 de abril de 2000:

‘Art 15: É suspensa a pretensão punitiva do

Estado, referente aos crimes previstos nos arts.

1o e 2o da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de

1990,  e no art. 95 da Lei nº 8.212, de 24 de

julho de 1991, durante o período em que a

pessoa jurídica relacionada com o agente dos

aludidos crimes estiver incluída no REFIS, desde

que a inclusão no referido programa tenha

ocorrido antes do recebimento da denúncia

criminal.

§ 1o. A prescrição criminal não ocorre durante o

período de suspensão da pretensão punitiva.’

Induvidoso que o dispositivo legal antes citado tem

permitido questionamento no plano hermenêutico, não

sendo poucos os intérpretes que lhe negam aplicação,

sob vários fundamentos. E neste sentido, argumenta-

se que o REFIS promove, na verdade, uma  moratória

não explíci ta e  sem prazo de duração,  violando

disposi t ivos do CTN. Diz-se,  ainda,  que inst i tui

t ra tamento  penal  benéf ico ,  incompat íve l  com a

preservação do bem jurídico que o tipo da apropriação

indébita protege. Sustenta-se, ainda, em prol da não

aplicação do referido disposit ivo legal,  que sua

disciplina atenta contra o princípio da moralidade

administrativa.

A meu ver, o tratamento penal dos crimes tributários

segue rumo equivocado, porquanto tem ele antes a

finalidade de arrecadar do que a de coibir desvios de

conduta, que reputo penalmente relevantes. Aliás, vê-

se no direito comparado que esta tem sido uma postura

uniforme da legislação tributária penal. E isto vem

claro, por exemplo, na Lei nº 8.137/90, que define os

crimes contra a ordem tributária e econômica. O

pagamento do tributo ou contribuição social antes do

recebimento da denúncia extingue a punibilidade dos

comportamentos nela descritos, ainda que,mesmo assim,

envolvam fraude, falsidade ideológica ou falso material.

Neste sentido, vale a pena observar que o legislador

jamais cogitou de prever igual favor para fraude comum,

mesmo que seu autor resolva reparar o prejuízo

causado. A reparação, nestas hipóteses, é considerada

apenas causa de diminuição da pena (Código Penal,

art. 16).

Anote-se, ainda, que, nos crimes relativos ao não

recolhimento das contribuições previdenciárias

descontadas dos salários dos empregados, o regramento

legal segue esta  mesma linha de raciocínio. A causa de

extinção da punibilidade, pela circunstância de ter havido

o pagamento do débito antes do acolhimento, tem

vigorado em períodos descontínuos. Existia ao tempo da

Lei nº 8.137/90, foi revogada com o advento da Lei nº

8.383/91, e voltou a se configurar na vigência da Lei nº

9.249/95. Daí reconhecer-se que o objetivo da lei penal

tributária é de cuidar da arrecadação. Discordo pessoal

e doutrinariamente dessa orientação, mas ela é fruto de

uma política criminal adotada de forma consciente pelo

Poder Legislativo, muitas vezes por iniciativa do Poder

Executivo.

Ocorre que no caso sob exame, a suspensão é benéfica

porque, ao fim do parcelamento, há previsão de extinção

da punibilidade. Em conseqüência, há que se considerar

válida e eficaz para o caso a disposição contida no art.

15, da Lei nº 9.964/2000.

Entretanto, no caso ora sob exame,  há uma questão

de fato sequer aventada na decisão de rejeição da

denúncia qual seja, a empresa, embora tenha feito a

opção pelo sis tema REFIS em 29/02/2000,  até

18/04/2001 não pagara nenhuma das prestações do

parcelamento dos débitos incluídos no programa,

conforme se vê do documento acostado às fls. 133 destes

autos. Ora, a lei deve ser interpretada tendo em vista a

sua razão finalística. Assim, se o dispositivo legal prevê

a suspensão da pretensão punitiva do Estado nos casos

de inclusão em um programa de parcelamento,

certamente o faz no pressuposto de que não há sentido

processar criminalmente alguém que está pagando os

débitos cuja não satisfação constitui ilícito penal. Assim,

não pode o intérprete, de maneira alguma, admitir que

a opção tenha este mesmo efei to quando resta

comprovado que o contribuinte não objetiva fazer o

pagamento mas, tão-somente, afastar a ameaça da

persecução penal.



�������
13

�������

COFINS – ISENÇÃO – COMPANHIA DE
TRANSPORTE AÉREO INTERNACIONAL
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Aliás, em parecer que se acha acostado às fls. 171/172,

o Ministério Público Federal opina pelo improvimento do

recesso, invocando equivocadamente o documento de fls.

133, como prova de que a pessoa jurídica da qual os réus

são gerentes é optante do REFIS. De fato, a empresa fez

opção, só que como expressamente dito naquele documento

a sociedade não vem pagando as prestações do

parcelamento dos débitos incluídos nos REFIS.”
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Agravo de Instrumento
Processo: 98.02.48217-0 – Publ. no DJ 13/11/2001, pág. 517
Relator: Desembargador Federal VALMIR PEÇANHA

AGRAVO DE INSTRUMENTO - COFINS - LC 70/91 - ISENÇÃO - COMPANHIA DE TRANSPORTE AÉREO
INTERNACIONAL - DECRETO 70.506/72.

I - A Convenção celebrada entre o Brasil e a França, promulgada pelo Decreto nº 70.506/72, prevê a
isenção apenas quanto ao Imposto de Renda, não sendo extensiva tal isenção à CONFINS II - Agravo
de Instrumento desprovido. Agravo Regimental prejudicado.

POR MAIORIA, NEGADO PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO, PREJUDICADO O
AGRAVO REGIMENTAL.
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Apelação em Mandado de Segurança
Processo: 2000.02.01.035850-6 – Publ. de 13/11/2001, pág. 693/694
Relator: Desembargador Federal IVAN ATHIÉ
Relator para acórdão: Desembargador Federal ALBERTO NOGUEIRA

CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. CPMF. CONTRIBUIÇÃO PROVISÓRIA SOBRE MOVIMENTAÇÃO OU
TRANSMISSÃO DE VALORES E DE CRÉDITOS E DIREITOS DE NATUREZA FINANCEIRA. ART. 74 DO
ADCT/88. INSTITUIÇÃO. ART. 75 DO ADCT/88. COBRANÇA PRORROGADA. MATÉRIA QUE, A NÍVEL
CONSTITUCIONAL, SOFREU ALTERAÇÃO COM O ADVENTO DAS EMENDAS Nº 3/93, ART. 2º; Nº 12/96,
ART. ÚNICO, E Nº 21/99, ART. 1º. OCORRÊNCIA DE ATUAÇÃO DO STF NAS TRÊS SEQÜÊNCIAS.
PRINCÍPIO BÁSICO. ADIN Nº 939. NECESSIDADE DE EXAMINAR AS TRÊS FASES OCORRIDAS NAS
RESPECTIVAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS. EMENDA Nº 3/93. CONTROLE DIRETO DE
CONSTITUCIONALIDADE. MATÉRIA PRATICAMENTE ESGOTADA, VEZ QUE TRANSITOU EM JULGADO.
EMENDAS Nº 12/96 E 21/99. CONTROLE DIRETO DE CONSTITUCIONALIDADE. MATÉRIA QUE NÃO
ESTÁ, DEFINITIVAMENTE, RESOLVIDA EM SEDE DE STF. RECURSO PROVIDO, POR MAIORIA.

POR MAIORIA, FOI PROVIDA A APELAÇÃO.
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“Assim sendo, embora, também, considerando que,
relativamente às Emendas n

os
 12 e 21, é matéria que não está

definitivamente resolvida em sede de Supremo, a de controle
de constitucionalidade, porque houve, apenas, julgamento
embora no Plenário, mas apreciando suspensão de uma

decisão judicial, sabe-se que a matéria – com farta
documentação – foi exaustivamente discutida e dificilmente
os dois votos muito bem lançados irão fluir.

Mas, de qualquer maneira, essa decisão, no meu
entendimento, com a devida vênia, enquanto ela estiver valendo
– porque se trata de controle de constitucionalidade – é um
óbice a que se altere esse entendimento. Pelo menos nesse
momento, nessa fase, por entender que todos aqueles princípios
que foram proficientemente examinados pelo eminente Relator
– li, também, parte de um voto proferido pela nossa Presidente
– digamos assim, se for possível ter essa pretensão a que
aderiria em nível doutrinário em muitas de suas passagens,
mas eu não posso aplicar doutrina de controle de
constitucionalidade, em face desses três seguimentos”.
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Apelação Cível
Processo: 97.02.29704-4 – Publ. no DJ de 29/01/2002, pág.  277/288
Relator: Desembargador Federal SERGIO SCHWAITZER

CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL – AÇÃO CIVIL PÚBLICA -
POSSIBILIDADE JURÍDICA DE PEDIDO – FUNÇÕES INSTITUCIONAIS DO MINISTÉRIO PÚBLICO –
DEFESA DOS INTERESSES E DO PATRIMÔNIO PÚBLICOS – AUTOTUTELA DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA E INAFASTABILIDADE DO CONTROLE JURISDICIONAL – LEGITIMAÇÃO ATIVA E PASSIVA
DA AÇÃO COLETIVA – LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO – EMENDA E INDEFERIMENTO
DA INICIAL.

I– Para aferição da impossibilidade jurídica do pedido, o magistrado instrutor da causa deve perquirir,
desde o limiar do processo, tão somente a compatibilidade do pedido imediato com o ordenamento
jurídico positivo vigente, segundo as alegações contidas na inicial.

II - Manifestamente possível em direito pedido imediato de prestação jurisdicional por meio de ação civil
pública, manejada pelo Ministério Público Federal, em defesa dos interesses e do patrimônio públicos,
recaindo o objeto mediato sobre pedido de ressarcimento aos cofres públicos de valores pagos
administrativamente a maior em favor de servidores públicos do TRT da 1ª Região, beneficiários de ato
administrativo inquinado de lesivo ao patrimônio público.

III – O art. 129, da Constituição Federal, norma dotada de eficácia plena e aplicabilidade imediata, em
seu inciso III, elevou ao status de função institucional do Ministério Público a promoção de inquérito civil
e de ação civil pública para proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros
interesses difusos e coletivos.

IV – O critério determinante a ser utilizado para a caracterização da ação civil pública não é a
qualidade de “parte pública” ostentada pelo Ministério Público, mas, sim, o objeto da ação, ou seja,
a dedução por meio de ação coletiva de pretensão transindividual (individual homogênea, coletiva
ou difusa).

V – A auto-aplicabilidade do art. 129 da Constituição Federal, em especial do seu inciso III, estatuiu a
legitimação autônoma do Ministério Público para a condução do processo de ação civil pública, ampliando
sobremaneira o conteúdo da expressão “para proteção do patrimônio público e social” sem importar em
ofensa ao princípio da interpretação restritiva da legitimação do Ministério Público para propositura de
ação civil pública.

VI – A ação  civil pública, detidamente regulada na Lei da Ação Civil Pública (Lei nº 7.347, de 24/07/85),
disciplina a função institucional conferida ao Ministério Público para a defesa, em juízo, de interesses e
direitos difusos, coletivos ou individuais homogêneos (art. 1º, IV, com redação inserida pelo Código de
Defesa do Consumidor - Lei nº 8.078, de 11/09/90), o que, no presente caso, se traduz na proteção do
patrimônio público contra pagamento de remuneração de servidores públicos, que se sustenta ter sido
efetuado a maior.

VII  – Ação civil pública proposta pelo Ministério Público constitui meio adequado à proteção do interesse
e do patrimônio público, até mesmo para salvaguardá-los da atuação de administradores eventualmente
descompassada com a legalidade e lesiva aos cofres públicos, como alegado na inicial da presente
ação civil.

VIII – A ação civil pública constitui instrumento jurídico apto para sindicar, impugnar, desconstituir,
expungir e remediar qualquer lesão ao patrimônio público, fixando-se a responsabilidade pelo ato lesivo,
bem como tendo por objeto a condenação ao cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, de pagar
pena pecuniária ou, como no caso, de restituir valores aos cofres públicos.

IX – A disposição contida no art. 46, do Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis Federais
(Lei nº 8.112, de 10/12/90), confere à Administração Pública mecanismo direto de ressarcimento de
valores pagos indevidamente a servidor público lato sensu, por meio das figuras jurídicas da reposição
e da indenização, sem contudo significar, de outro turno, óbice peremptório e instransponível ao pleno
desempenho das funções institucionais constitucionalmente garantidas ao Ministério Público, em especial
a já asseverada franquia para promover a ação civil pública para a proteção do patrimônio público e
social, dentre outros valores e interesses de relevância meta-individual.

X – A legitimação passiva de ação coletiva deve ser detida por qualquer pessoa, física ou jurídica, que
tenha autorizado, aprovado, ratificado, praticado ou se beneficiado ilegalmente de ato que se inquina de
lesivo ao patrimônio público e social, incluindo-se no pólo passivo, ainda, aquelas pessoas que detêm o
dever jurídico de evitar a lesão e, por omissão, dão ensejo à sua ocorrência.

XI – Na presente ação civil pública foram indicados no pólo passivo apenas beneficiários do ato
administrativo que se inquina de lesivo ao patrimônio público, motivo por que merece emenda a inicial,
a fim de que as autoridades administrativas pertinentes figurem, também, como litisconsortes passivos,
bem como a União, nos termos do art. 47 do Código de Processo Civil, como de direito, até mesmo para
fins de responsabilização pela prática do ato e de eventual regresso.
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“É manifesta a impossibilidade jurídica de pedido

imediato que encontre obstaculização, vedação,

proscrição  lato sensu  no ordenamento jurídico

processual ou, mesmo, que guarde incompatibilidade

lógica e/ou sistêmica para com este.

Noutros termos, para aferição da impossibilidade

jurídica do pedido, o magistrado instrutor da causa deve

perquirir, no limiar do processo, tão-somente a

compatibilidade do pedido imediato com o ordenamento

jurídico positivo vigente, segundo as alegações contidas

na inicial.

Assim, se a literalidade de norma legal que discipline

e restrinja condutas, direitos e deveres de conteúdo

material não contempla determinada situação fática

específica, verifica-se, em regra, causa para o decreto

de improcedência da pretensão e não de sua

impossibilidade jurídica stricto sensu, que reitere-se,

constitui instituto adstrito à vedação legal à providência

jurisdicional tencionada.

Noutros termos, a impossibilidade do pedido

imediato constitui,  em verdade hipótese de sua

improcedência, cuidando, obviamente, de questão

meritória e não meramente processual, para fins de

aferição das condições da ação (rectius: requisitos para

o exercício do direito de ação).

Nesse sentido, entendo manifestamente possível em

direito o pedido imediato deduzido pelo Ministério

Público Federal em face dos servidores públicos que

aponta como beneficiários do ato apontado como lesivo
ao patrimônio público

............................................................................................................................

A ação civil pública constitui instrumento para

sindicar, impugnar, desconstituir, expungir e remediar

qualquer lesão ao patrimônio público, fixando-se a

responsabilidade pelo ato lesivo, bem como tendo por

objeto a condenação ao cumprimento de obrigação de

fazer ou não fazer, de pagar pena pecuniária ou, como

no caso, de restituir valores aos cofres públicos.

Com efeito, a legitimação passiva de ação coletiva

deve ser detida por qualquer pessoa, física ou jurídica,

que tenha autorizado, aprovado, ratificado ou se

beneficiado ilegalmente de ato que se inquina de lesivo

ao patrimônio público e social, incluindo-se no pólo

passivo, ainda, aquelas pessoas que detêm o dever

jurídico de evitar a lesão e, por omissão, dão ensejo a

sua ocorrência.

No presente feito, foram indicados no pólo passivo

apenas beneficiários do ato administrativo que se

inquina de lesivo ao patrimônio público, motivo por que

merece emenda a inicial, a fim de que as autoridades

administrativas pertinentes figurem, também, como

litisconsorte passivos, bem como a União,  nos termos

do art. 47 do Código de Processo Civil, como de direito,

até mesmo para fins de responsabilização pela prática

do ato e de eventual regresso.”
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XII – O indeferimento da inicial ou a extinção do processo sem julgamento do mérito, em regra, é medida
incabível sem que às partes seja dada oportunidade de promover as emendas e esclarecimentos
reputados necessários pelo magistrado, entendimento esse, aliás, em franca harmonia com a torrencial
jurisprudência dos Tribunais (v.g., TFR, AC nº 68.929/MT; STJ, REsp nº 252.901/SP; STJ, REsp nº
251.283/SP; RSTJ 17/355).

XIII - Apelação cível parcialmente provida para desconstituir a sentença terminativa e determinar o
retorno dos autos à Vara de origem, a fim de que o feito tenha regular prosseguimento.

POR UNANIMIDADE, PROVIDO PARCIALMENTE O RECURSO.


